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RECURSO DE AGRAVO EM MEDIDA CAUTELAR DE SUSPENSÃO DE EFICÁCIA CONCEDIDA PELA RELATORA EM ADI. LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N.º 14.836/16 (LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL ESTADUAL).

I – Quanto ao pedido recursal de indeferimento total ou parcial da petição inicial da ADI:

1. Da alegada usurpação da competência do STF pelo TJRS: rejeição.
Constituído o parâmetro de controle de constitucionalidade da ADI por normas da CF/88 de reprodução obrigatória, não se há de falar na configuração da alegada hipótese de usurpação da competência do STF por este TJRS, de acordo com a jurisprudência do próprio STF.

2. Do alegado descabimento do uso da via especial da ADI para o controle objetivo da Lei de Responsabilidade Fiscal Estadual: rejeição.

Em sendo o caso de ADI cujo julgamento dependa da análise de conflito entre Lei Complementar Estadual e Lei Complementar Nacional que materializem atos de aplicação primária da CF/88, cabível, segundo a jurisprudência do STF, o uso da via concentrada para o respectivo controle de constitucionalidade.

3. Da alegada inépcia da petição inicial da ADI: rejeição.

O fato de o pedido formulado na ADI ser mais afeito ao segundo fundamento macro constante da causa de pedir não afeta o julgamento que se empreenderá ao final, mesmo que seja eventualmente declarada a inconstitucionalidade do dispositivo objeto do pedido também com fundamento na primeira das questões macro.

Isso significa dizer que, na hipótese de o pedido ser julgado integralmente procedente ao final, pode-se ter lei considerada inconstitucional em seu todo (se procedentes ambos os fundamentos macro), mas declarada apenas parcialmente inválida, em razão da adstrição do julgamento ao pedido.

Tais considerações não configuram a inépcia da petição inicial da ADI, mas um alerta à eventual necessidade de ajuizamento de nova demanda ou mesmo a aplicação de alguma técnica de julgamento ao final, adequando, na medida do juridicamente possível, a eventual declaração de inconstitucionalidade a ser proferida.

II – Quanto ao pedido recursal de indeferimento do pedido liminar formulado pelo MP:
1-2. Do alegado respeito aos limites da competência suplementar do Estado do RS e da consequente ausência de violação ao princípio constitucional da separação dos Poderes e à autonomia constitucional das Instituições envolvidas:

A Lei Complementar Estadual fustigada restringe o espaço de liberdade de que dispõem os Poderes Legislativo e Judiciário, o Ministério Público, a Defensoria Pública e o Tribunal de Contas no que pertine à gestão financeira e orçamentária, incidindo sobre despesas já previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei Estadual n.º 14.716/15) e na Lei Orçamentária Anual (Lei Estadual n.º 14.795/15) – que não impõem qualquer ressalva a respeito – e amplificando, de maneira contrária à CF/88 e à Constituição Estadual, a já ampla gama de limitações legalmente prescritas com o fim de tornar responsável a respectiva atividade administrativa.

Caracteriza-se, portanto, em juízo sumário de cognição, a indevida ingerência da Lei Complementar Estadual n.º 14.836/16 sobre a independência e harmonia do Poder Executivo com os Poderes Legislativo e Judiciário, bem como sobre a autonomia administrativa, financeira e orçamentária do Ministério Público, da Defensoria Pública e do Tribunal de Contas estaduais, que não tiveram iniciativa para a abertura do processo legislativo, nem tampouco tiveram oportunizada sua participação durante o debate que precedera a respectiva aprovação.

3. Da alegada ausência de urgência para autorizar a medida cautelar de suspensão de eficácia deferida na decisão recorrida:

O fato de a Lei Complementar Estadual fustigada restringir a prerrogativa de os Poderes Legislativo e Judiciário, o Ministério Público, a Defensoria Pública e o Tribunal de Contas, dentro do seu espaço de liberdade, deliberarem sobre o modo como se darão a execução de seu orçamento e a destinação das dotações prévia e legalmente estabelecidas, comprometendo, seriamente, o regular cumprimento de suas funções institucionais, era relevante o suficiente para evidenciar a situação de urgência (perigo na demora) alegada pelo MP, fundamentando a concessão de medida cautelar de suspensão de eficácia naquele momento, antes da oitiva das autoridades das quais emanou o diploma legislativo em questão.

Ademais, na medida em que a manutenção do inciso I do § 2º do artigo 1º na ordem jurídica tendia a perpetuar a situação de instabilidade, no plano jurídico-institucional, da harmonia entre os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário estaduais, bem como a autonomia administrativa, financeira e orçamentária dos demais órgãos por ele afetados, sobrelevava a caracterização da conveniência para a respectiva sustação dos efeitos, até que o Colegiado decida sobre a matéria em definitivo.
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ACÓRDÃO

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao Agravo. 

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Vicente Barroco de Vasconcellos, Newton Brasil de Leão, Rui Portanova, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Maria Isabel de Azevedo Souza, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Aymoré Roque Pottes de Mello, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini (IMPEDIDA), Paulo Roberto Lessa Franz, Gelson Rolim Stocker, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro, Ana Paula Dalbosco e Adriana da Silva Ribeiro.

Porto Alegre, 26 de junho de 2017.

DESA. CATARINA RITA KRIEGER MARTINS, 

Relatora.

RELATÓRIO

Desa. Catarina Rita Krieger Martins (RELATORA)

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RS interpõe o presente RECURSO DE AGRAVO N.º 70070040118 à decisão interlocutória desta Relatora que, nos autos da AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N.º 70069406122, proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, recebeu a petição inicial e deferiu o pedido liminar, ao efeito de conceder a medida cautelar de suspensão de eficácia do inciso I do § 2º do artigo 1º, mais especificamente das expressões “o Ministério Público e a Defensoria Pública, o Poder Legislativo, o Tribunal de Contas e o Poder Judiciário”, da Lei Complementar Estadual n.º 14.836, de 14 de janeiro de 2016 (Lei de Responsabilidade Fiscal Estadual), nos termos em que postulado, até o julgamento definitivo da questão jurídico-constitucional em análise.

Em suas razões recursais, o Procurador-Geral do Estado do RS postula o provimento do Recurso de Agravo, com o indeferimento total ou parcial da petição inicial da ADI ou o indeferimento do pedido liminar formulado pelo MP, sustentando, em síntese (fls. 04-36):

I – Quanto ao pedido recursal de indeferimento total ou parcial da petição inicial da ADI:

1. Que a competência para processar e julgar a presente ADI é exclusiva do STF, nos termos do artigo 102, inciso I, alínea “a”, da CF/88, na medida em que a impugnação dirige-se contra a Lei de Responsabilidade Fiscal Estadual, produto legislativo estadual, tendo como parâmetro normativo de aferição de validade a própria CF/88 e a Lei de Responsabilidade Fiscal Nacional – a matéria está, portanto, e com fulcro no artigo 125, § 2º, da CF/88, fora do alcance de competência dos Tribunais de Justiça.

2. O descabimento o uso da via especial da ADI para o controle objetivo de validade da Lei de Responsabilidade Fiscal Estadual, porquanto a análise da inconstitucionalidade da Lei Estadual impugnada, como está posto na petição inicial, somente é possível mediante o respectivo confronto primário com normas de nível infraconstitucional.

3. A inépcia parcial da petição inicial da ADI, por ausência de fundamento jurídico específico do pedido, devendo-se limitar a controvérsia acerca da inconstitucionalidade da Lei de Responsabilidade Fiscal Estadual somente às obrigações referidas em seus artigos 3º, 4º, inciso III, 5º, § 1º, e 6º, §§ 3º a 6º, porque somente estes dispositivos apresentariam inovação em contraposição à normativa federal.

II – Quanto ao pedido recursal de indeferimento do pedido liminar formulado pelo MP:

1. Que o Estado do RS se valeu da competência concorrente prevista no artigo 24, § 2º, da CF/88 – relativamente aos Estados, erroneamente chamada de competência “suplementar” pelo texto constitucional (fl. 16) – para, em complementação à norma geral federal, adaptar o sistema normativo de responsabilidade fiscal à realidade regional, tendo a decisão agravada desmerecido o princípio federativo ao aplicar interpretação restritiva que reduz o âmbito de competência estadual para legislar sobre direito financeiro.

2. A ausência de violação ao princípio constitucional da separação dos Poderes e o respeito à autonomia constitucional das Instituições estatais envolvidas.

3. A ausência de urgência para autorizar a medida cautelar de suspensão de eficácia deferida pela Relatora.

Os autos vieram conclusos para julgamento.

É o relatório.

VOTOS

Desa. Catarina Rita Krieger Martins (RELATORA)

Colegas: tenho que não prospera a irresignação recursal do Procurador-Geral do Estado do RS. Em razão disso, por entender não ser o caso de reconsideração, submeto o Recurso de Agravo à apreciação do Colegiado, e o meu voto, que adianto desde logo, é pelo desprovimento.

Divido o voto a propósito do Recurso de Agravo em tópicos que seguem a organização do relatório.

I – Quanto ao pedido recursal de indeferimento total ou parcial da petição inicial da ADI:

1. Da alegada usurpação da competência do STF pelo TJRS:
Não está configurada a alegada hipótese de usurpação da competência do STF pelo TJRS, e a própria jurisprudência do STF é que dá a resposta jurídica a respeito da matéria.

No julgamento do Recurso de Agravo Regimental na Reclamação n.º 19.067, oriunda do Estado do Rio Grande do Norte, a Primeira Turma do STF, seguindo o voto do Relator, Ministro Luís Roberto Barroso, reafirmou o entendimento daquela Corte no sentido de que “não usurpa, na hipótese, a competência do Supremo Tribunal Federal a utilização, por Tribunal de Justiça, de norma da Constituição Federal como parâmetro no controle de constitucionalidade por via de ação direta”.

Na hipótese julgada pelo STF, o Relator ressalvara que, como regra, o controle de constitucionalidade por via de ADI, quando exercido pelos Tribunais de Justiça, deve se limitar a examinar a validade das leis estaduais ou municipais à luz da Constituição do Estado, na forma do artigo 125, § 2º, da CF/88
, mas “nada impede, porém, que o Tribunal de Justiça fundamente suas conclusões em norma constitucional federal que seja ‘de reprodução obrigatória’ pelos Estados-membros”.

É justamente este o caso dos autos. Os artigos da CF/88 citados pelo MP na petição inicial da ADI como parâmetro de controle da Lei Complementar Estadual detêm, sem nenhuma exceção, natureza de normas constitucionais de reprodução obrigatória sobre as esferas jurídicas distrital, estadual e, inclusive, municipal.

Em primeiro lugar, porque, relativamente à questão da violação dos limites da competência do Estado do RS na suplementação da normativa nacional, fundada no artigo 24 da CF/88 e na Lei de Responsabilidade Fiscal Nacional, o tema envolve a forma federativa do Estado brasileiro ou, em outras palavras, o pacto federativo proposto pelo Poder Constituinte Originário, com a repartição das competências entre todos os entes da Federação – União Federal, Distrito Federal, Estados-membros e Municípios.

Por mais que, logicamente, aqui, a reprodução obrigatória a ser considerada não seja literal, porque a reprodução do tema em textos constitucionais se esgota na CF/88, o fato é que, como já dito acima, o pacto federativo, como posto, interfere diretamente na ordem jurídica dos Estados-membros e demais entes federativos, daí ressaindo a condição destacada de que se trata de microssistema constitucional formado por normas de reprodução obrigatória.

Para finalizar a questão, ressalte-se que o julgado acima citado do STF analisa, exatamente, em sede de Reclamação, a tomada do artigo 22, inciso I, da CF/88 (disposição sobre competências legislativas privativas da União Federal) como parâmetro de controle pelo TJRN em ADI, norma constitucional que, juntamente com o artigo 24 da CF/88, disciplina grande parte da repartição de competências entre todos os entes da Federação.

Diante disso, pelo que foi acima explicitado, tais normas devem ser consideradas de reprodução obrigatória e impassíveis de qualquer densificação por parte de atividade legislativa produzida a nível distrital, estadual ou mesmo municipal.

Destaque-se, ademais, que, de acordo com o artigo 60, § 4º, inciso I, da CF/88, a forma federativa do Estado brasileiro, com todas as suas particularidades, é cláusula pétrea, razão por que nem à União Federal é dado promover qualquer produção legislativa tendente a reduzir o âmbito de eficácia das respectivas normas constitucionais.

Em segundo e último lugar, porque, também quanto à questão da quebra da independência dos Poderes Legislativo e Judiciário e da autonomia constitucionalmente assegurada ao Ministério Público, à Defensoria Pública e ao Tribunal de Contas estaduais, os artigos da CF/88 citados como parâmetro normativo de controle de constitucionalidade da Lei de Responsabilidade Fiscal Estadual detêm natureza de normas de reprodução obrigatória, na medida em que dizem respeito às características e garantias estruturais essenciais dos Poderes e Instituições envolvidos.

Permitir que o Estado-membro, por meio do Poder Executivo, venha a desconfigurar essas garantias dos demais Poderes e Instituições é contrariar, em essência, o plano político instituído pelo Poder Constituinte Originário no texto constitucional.

No particular, assim como acontece com a forma federativa do Estado brasileiro, também a separação dos Poderes é cláusula pétrea (artigo 60, § 4º, inciso III, da CF/88), cujo âmbito de eficácia não pode vir a ser reduzido por nenhuma atividade legislativa sequer.

Diante disso, constituído o parâmetro de controle de constitucionalidade da ADI por normas da CF/88 de reprodução obrigatória, não se há de falar na configuração da alegada hipótese de usurpação da competência do STF por este TJRS.

Vai rejeitada a questão.

2. Do alegado descabimento do uso da via especial da ADI para o controle objetivo da Lei de Responsabilidade Fiscal Estadual:

Outrossim, não está configurada a alegada hipótese de descabimento do uso da via especial da ADI para o controle objetivo de validade da Lei de Responsabilidade Fiscal Estadual, e, também aqui, a jurisprudência do STF fornece resposta jurídica específica a respeito da matéria.

Não se desconhece o entendimento do próprio STF no sentido de que é descabido o controle objetivo de normas pela via da ADI quando o conflito normativo em si – entre o objeto do pedido declaratório e o parâmetro de controle – envolva a análise primária de legislação infraconstitucional.

Em sendo o caso de crise de mera legalidade, primariamente infraconstitucional por natureza, o STF entende não haver possibilidade de sindicância judicial pela via concentrada ou abstrata.

No entanto, o STF também tem se pronunciado no sentido de que os conflitos entre leis orçamentárias, em particular, e financeiras, em geral, que materializem, como a Lei de Responsabilidade Fiscal Nacional, atos de aplicação primária da CF/88 podem ser submetidos ao controle de constitucionalidade em processos objetivos.

Como no caso da presente ADI, a incompatibilidade entre a Lei de Responsabilidade Fiscal Estadual com os padrões da Lei de Responsabilidade Fiscal Nacional não se resume a uma mera crise de legalidade, traduzindo, em verdade, um problema de envergadura maior, a envolver, justamente por conta do cotejo do caso com o artigo 24 da CF/88, a indevida apropriação de competências da União Federal em matéria de direito financeiro, controvérsia que comporta, segundo o STF, solução pela via objetiva.

Nesse sentido, destaco que a própria PGE menciona, no presente Recurso de Agravo (Item II da petição inicial recursal, fl. 03), julgado do STF que, com relação à matéria, milita contra o entendimento da recorrente:

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei estadual que fixa piso salarial para certas categorias. CNC. [...] 3. A competência legislativa do Estado do Rio de Janeiro para fixar piso salarial decorre da Lei Complementar federal nº 103, de 2000, mediante a qual a União, valendo-se do disposto no artigo 22, inciso I e parágrafo único, da Carta Maior, delegou aos Estados e ao Distrito Federal a competência para instituir piso salarial para os empregados que não tenham esse mínimo definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho. Trata-se de lei estadual que consubstancia um exemplo típico de exercício, pelo legislador federado, da figura da competência privativa delegada. 4. A expressão “que o fixe a maior” contida no caput do artigo 1º da Lei estadual nº 5.627/09 tornou os valores fixados na lei estadual aplicáveis, inclusive, aos trabalhadores com pisos salariais estabelecidos em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho inferiores a esse. A inclusão da expressão extrapola os limites da delegação legislativa advinda da Lei Complementar nº 103/2000, violando, assim, o art. 22, inciso I e parágrafo único, da Constituição Federal, por invadir a competência da União para legislar sobre direito do trabalho. 5. Não há no caso mera violação indireta ou reflexa da Constituição. A lei estadual que ultrapassa os limites da lei delegadora de competência privativa da União é inconstitucional, por ofensa direta às regras constitucionais de repartição da competência legislativa. Existindo lei complementar federal autorizando os Estados-membros a legislar sobre determinada questão específica, não pode a lei estadual ultrapassar os limites da competência delegada, pois, se tal ocorrer, o diploma legislativo estadual incidirá diretamente no vício da inconstitucionalidade. Atuar fora dos limites da delegação é legislar sem competência, e a usurpação da competência legislativa qualifica-se como ato de transgressão constitucional. 6. Ação direta de inconstitucionalidade julgada parcialmente procedente para declarar, com efeitos ex tunc, a inconstitucionalidade da expressão “que o fixe a maior” contida no caput do artigo 1º da Lei nº 5.627, de 28 de dezembro de 2009, do Estado do Rio de Janeiro. (ADI 4375, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 02/03/2011, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-117 DIVULG 17-06-2011 PUBLIC 20-06-2011). [Grifei.]

Nesse mesmo sentido, outro julgado mais recente do STF:

CONSTITUCIONAL E FINANCEIRO. ART. 50, DA LEI 1.005/15, DO ESTADO DE RORAIMA. FIXAÇÃO DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS LOCAIS PARA O EXERCÍCIO DE 2016. MODIFICAÇÃO DOS LIMITES DE GASTOS COM PESSOAL DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO. SUPERAÇÃO DO TETO PREVISTO NA LEGISLAÇÃO FEDERAL, NESTE ÚLTIMO CASO. PLAUSÍVEL USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO (ART. 169, DA CF). RISCO DE PREJUÍZO AO ERÁRIO LOCAL COM A VIGÊNCIA DA NORMA. CAUTELAR PARCIALMENTE CONCEDIDA. 1. Leis orçamentárias que materializem atos de aplicação primária da Constituição Federal podem ser submetidas a controle de constitucionalidade em processos objetivos. Precedentes. 2. A incompatibilidade entre os termos do dispositivo impugnado e os padrões da lei de responsabilidade fiscal (Lei Federal Complementar 101/00) não se resume a uma crise de legalidade. Traduz, em verdade, um problema de envergadura maior, a envolver a indevida apropriação de competências da União, em especial a de conceber limites de despesas com pessoal ativo e inativo (art. 169, caput, da CF), controvérsia que comporta solução na via da ação direta de inconstitucionalidade. 3. Os limites traçados pela lei de responsabilidade para os gastos com pessoal ativo e inativo nos Estados, Distrito Federal e Municípios valem como referência nacional a ser respeitada por todos os entes federativos, que ficam incontornavelmente vinculados aos parâmetros máximos de valor nela previstos. 4. Ao contemplar um limite de gastos mais generoso para o Poder Legislativo local, o dispositivo impugnado se indispôs abertamente com os parâmetros normativos da lei de responsabilidade fiscal, e com isso, se sobrepôs à autoridade da União para dispor no tema, pelo que fica caracterizada a lesão ao art. 169, caput, da CF. 5. Liminar referendada pelo Plenário para suspender, com efeitos “ex nunc” (art. 11, § 1º, da Lei 9.868/99, até o julgamento final desta ação, a eficácia da expressão “Poder Legislativo 4,5%”, do art. 50 da Lei estadual 1.005/2015. (ADI 5449 MC-Ref, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 10/03/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-077 DIVULG 20-04-2016 PUBLIC 22-04-2016). [Grifei.]
Portanto, em sendo o caso de ADI cujo julgamento dependa da análise de conflito entre Lei Complementar Estadual e Lei Complementar Nacional que materializem atos de aplicação primária da CF/88, cabível, segundo a jurisprudência do STF, o uso da via concentrada para o respectivo controle de constitucionalidade.

Também vai rejeitada a questão.

3. Da alegada inépcia da petição inicial da ADI:
Para finalizar as questões preliminares suscitadas no Recurso de Agravo, adianto que, segundo entendo, a petição inicial da ADI não é inepta.

O objeto do pedido da ADI sub judice é a Lei Complementar Estadual n.º 14.836, de 14 de janeiro de 2016 (Lei de Responsabilidade Fiscal Estadual), mais especificamente o trecho “o Ministério Público e a Defensoria Pública, o Poder Legislativo, o Tribunal de Contas e o Poder Judiciário” do inciso I do § 2º do artigo 1º da indigitada normativa.

É exatamente esta a parte suspensa pela decisão recorrida, de modo que, atualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal Estadual somente pode ser aplicada, de acordo com a parte não afetada do artigo 1º, § 2º, ao Poder Executivo e à Administração Indireta estaduais, incluídas nesta última as autarquias, fundações públicas, fundações com personalidade jurídica de direito privado instituídas e mantidas pelo Poder Público, empresas públicas e sociedades de economia mista.

Objetivamente, a causa de pedir está fundada (I) no artigo 24 da CF/88 e na Lei Complementar Federal n.º 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal Nacional), que densifica o artigo 163 da CF/88, relativamente à questão da repartição das competências concorrentes entre a União Federal, o Distrito Federal e os Estados-membros – problematizada, neste feito, a partir da temática do direito financeiro –, bem como (II) nos artigos 1º, 5º, caput, 71 a 76, 95, incisos V, alíneas “b” e “f”, e VII, 108, § 4º, 109, incisos I e III e § único, 110, 121, §§ 1º, incisos I e III, 2º e 3º, da CERS/89 e 2º, 71 a 75, 99, caput e §§ 1º e 2º, inciso II, 127, §§ 2º e 3º, 128, § 5º, e 134, § 2º, da CF/88, todos eles relativamente à questão da independência e da autonomia financeira dos Poderes e Instituições prejudicados pela normativa à qual imputada a pecha de inconstitucional.

Da leitura da petição inicial da ADI, é possível visualizar uma clara divisão na causa de pedir, que se desdobra em dois fundamentos macro: (I) a violação dos limites da competência do Estado do RS na suplementação da normativa nacional (vício de ordem formal que invalidaria a lei por inteiro); e (II) a quebra da independência dos Poderes Legislativo e Judiciário e da autonomia constitucionalmente assegurada ao Ministério Público, à Defensoria Pública e ao Tribunal de Contas estaduais (o vício em específico também é de ordem formal, mas não invalida a lei por inteiro).

De todo modo, embora esteja fazendo essa divisão entre os dois fundamentos macro que visualizo na petição inicial da ADI, destaco que ambos os temas estão de tal forma imbricados que o acolhimento de um deles quase que necessariamente envolveria o acolhimento do outro.

Faço todos esses apontamentos relativamente à ADI para destacar que o pedido em si não está adequadamente formulado ao que aparentemente pretendia o MP, apresentando uma incongruência com a causa de pedir.

O pedido, como referido anteriormente, é pela declaração de inconstitucionalidade de parte do inciso I do § 2º do artigo 1º da Lei de Responsabilidade Fiscal Estadual, o que se revela mais afeito ao segundo fundamento macro acima citado – a quebra da independência-autonomia dos Poderes e Instituições afetados.

Essa inadequação não afeta, de todo o modo, o julgamento que se empreenderá ao final, mesmo que seja eventualmente declarada a inconstitucionalidade do dispositivo objeto do pedido também com fundamento na primeira das questões macro acima apontadas.

Efetivamente, embora a causa de pedir seja aberta em sede de ADI, com a possibilidade de o Tribunal valer-se de outras normas para proclamar, eventualmente, a inconstitucionalidade – o que, obviamente, não dispensa a parte proponente do ônus de fundamentação suficiente do pedido –, o fato é que, segundo a jurisprudência do STF e deste TJRS, o princípio da adstrição do julgamento ao pedido também é válido nesta seara.

Isso significa dizer que, na hipótese de o pedido ser julgado integralmente procedente ao final, pode-se ter lei considerada inconstitucional em seu todo (se procedentes ambos os fundamentos macro), mas declarada apenas parcialmente inválida, em razão da adstrição do julgamento ao pedido.

Tais considerações não configuram a inépcia da petição inicial da ADI, mas um alerta à eventual necessidade de ajuizamento de nova demanda ou mesmo a aplicação de alguma técnica de julgamento ao final, adequando, na medida do juridicamente possível, a eventual declaração de inconstitucionalidade a ser proferida.

Todas essas considerações revelam-se importantes não somente para o julgamento que ora se empreende a respeito da questão preliminar de inépcia, mas também para o desenvolvimento da ADI em contraditório a partir daqui e o respectivo julgamento ao final do regular procedimento.

Portanto, vai rejeitada a terceira e última questão preliminar.

II – Quanto ao pedido recursal de indeferimento do pedido liminar formulado pelo MP:
1 e 2. Do alegado respeito aos limites da competência suplementar do Estado do RS e da consequente ausência de violação ao princípio constitucional da separação dos Poderes e à autonomia constitucional das Instituições envolvidas:
Na forma do artigo 24 da CF/88, compete à União, aos Estados-membros e ao Distrito Federal legislar, concorrentemente, sobre direito financeiro (inciso I), dentre outras matérias de igual relevância, em cujo âmbito, ordinariamente, a competência da União Federal limita-se a estabelecer normas gerais, ficando reservada aos Estados-membros e ao Distrito Federal a tarefa de suplementar a legislação editada em âmbito nacional (§§ 1º e 2º), ressalvada a hipótese de inexistência de lei federal dispondo sobre a matéria, quando aos Estados-membros é possível o exercício da competência legislativa plena para atender às suas peculiaridades (§ 3º), até que sobrevenha eventual lei federal disciplinando a matéria em caráter geral, quando a eficácia da lei estadual, naquilo que for contrária à lei nacional, será suspensa (§ 4º).

Eis o teor da referida norma constitucional naquilo que mais interessa ao caso:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

[...]

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.
Nesse sentido, conforme a doutrina de Gilmar Ferreira Mendes e Paulo Gustavo Gonet Branco, à União Federal, no exercício de sua competência concorrente, cabe a edição de normas não exaustivas, leis-quadro, princípios amplos, que traçam um plano, sem descer a pormenores.

Um parêntese cujo destaque é importante: o exercício da competência concorrente do precitado artigo 24 da CF/88 deve ser feito com a observância do que dispõe o artigo 163, inciso I, da CF/88
, que reserva à lei complementar a disposição sobre finanças públicas.

Da leitura dos parágrafos do precitado artigo 24 da CF/88, percebe-se que a competência concorrente subdivide-se em duas outras espécies de competência: (I) a primeira delas é a chamada competência suplementar do Distrito Federal e dos Estados-membros (§§ 1º e 2º), que pressupõe o exercício prévio da competência da União Federal para a edição de normas gerais e permite-lhes regulamentar, por meio da edição de normas particulares, a legislação nacional existente sobre as matérias elencadas nos incisos; (II) a segunda e última hipótese corresponde à competência plena excepcionalmente conferida aos mesmos entes federativos para, na omissão da União Federal, colmatar a lacuna e editar normas gerais na medida necessária e como condição de possibilidade das normas particulares (§ 3º e, eventualmente, § 4º).

O caso da presente ADI envolve a primeira dentre as duas subespécies de competência citadas no parágrafo anterior, conforme será reconstituído a seguir. Isso significa dizer que ao Estado do RS, no exercício da competência suplementar da normativa nacional preexistente, somente era dado editar legislação decorrente, a qual é uma legislação tão somente de regulamentação, composta de normas que regulam situações já configuradas na legislação nacional e às quais não se aplica, eventualmente, o bloqueio de eficácia previsto no § 4º com a superveniência da legislação nacional, na medida em que com esta não há uma concorrência propriamente dita: a competência suplementar trata-se, portanto, de competência que se exerce à luz das normas gerais editadas pela União Federal, e não na falta delas. Se normas tendencialmente suplementares vierem a superar os limites da regulamentação, e assim passarem a concorrer com as normas preexistentes a nível nacional, haverá concorrência entre elas e, então, poderá haver a declaração de inconstitucionalidade das primeiras.

Nesse contexto de repartição de competências, a União, exercendo a sua competência legislativa para estabelecer as diretrizes relativas às finanças públicas, com enfoque para a responsabilidade na gestão fiscal pelo administrador público – obrigando a própria União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, neles compreendidos os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, os Tribunais de Contas e o Ministério Público –, editou a Lei Complementar Federal n.º 101/00 (“Lei de Responsabilidade Fiscal Nacional”).

O escopo do diploma legislativo nacional em questão, como bem pontua o MP, foi “fixar normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade fiscal, buscando estabelecer ações planejadas e transparentes que pudessem prevenir riscos e corrigir desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas e obediência a limites e condições no que tange à renúncia de receita e geração de despesas, nunca perdendo de vista os princípios insculpidos na Carta Magna, em especial aqueles que asseguram a independência e harmonia entre os Poderes e as autonomias administrativa, financeira e orçamentária conferidas pela Carta Política a determinadas Instituições, como assentado nos textos magnos federal e estadual
 e da respectiva interpretação lógico-sistemática, como decidido em inúmeros precedentes do STF.

No âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, por seu turno, com base na competência legislativa estadual de suplementar a lei nacional já existente, mencionada no parágrafo supra, adveio a Lei Complementar Estadual n.º 14.836/16, em parte objeto do pedido declaratório desta ADI, estabelecendo normas de finanças públicas, no âmbito do Estado, voltadas à responsabilidade na gestão fiscal e criando mecanismos prudenciais de controle, justificada na pública e notória necessidade de restringir o gasto público, mediante a adoção de medidas drásticas, para o fim de contornar a deficiência de caixa, ajustar as finanças do Estado em longo prazo e colocá-lo em uma trajetória de desenvolvimento sustentável (nesse sentido, a justificativa apresentada pelo Senhor Governador, transcrita à fl. 16 dos autos da ADI).

Referida Lei Complementar, naquilo em que impugnada (artigo 1º, § 2º, inciso I, em parte), estende, como já dito, a sua aplicação aos Poderes Legislativo e Judiciário, ao Ministério Público, à Defensoria Pública e ao Tribunal de Contas estaduais, obrigando-os a planejar sua gestão financeira e orçamentária também de acordo com as normas dela emanadas.

Embora louvável a intenção do Senhor Governador de organizar a questão financeira do Estado, pública e notoriamente problemática, a atividade encontra claro limite diante da necessária observância da independência e da harmonia entre os poderes, bem como da autonomia financeira própria das demais instituições afetadas, conforme os ditames constitucionais estaduais e federais.

Tivesse a Lei Complementar Estadual n.º 14.836/16 se limitado à suplementação da Lei Complementar Federal n.º 101/00, de acordo com o papel constitucional destinado ao Estado do RS ao conferir-lhe competência para dispor sobre a matéria com a densificação das normas gerais decorrentes da legislação nacional, razão não haveria para o questionamento e a declaração de inconstitucionalidade (afirmo isso em juízo provisório de cognição sumária, obviamente).

O mesmo se poderia dizer se o diploma legislativo questionado tivesse se limitado a direcionar sua aplicação ao Poder Executivo estadual, na medida em que o processo legislativo se iniciara a partir de proposição do Senhor Governador do Estado.

No entanto, à primeira vista, conforme apontado pelo MP, a Lei de Responsabilidade Fiscal Estadual, notadamente diante do que dispõem os artigos 3º, 4º, inciso III, 5º, § 1º, em parte, 6º, §§ 3º, 4º, em parte, 5º e 6º, avança sobre a tarefa de suplementar a normativa nacional da qual é derivada, inovando na ordem jurídica e estabelecendo situações novas a propósito da execução orçamentária dos Poderes e Instituições aos quais aplicável.

Nesse sentido, também relativamente ao Poder Executivo, haveria de ser declarada a inconstitucionalidade, porque o vício formal relativo à violação do pacto federativo macula a Lei Complementar Estadual por inteiro. No entanto, conforme destacado quando do enfrentamento das questões preliminares, o pedido, ao qual está adstrito o julgamento, não abarca a hipótese em específico.

O artigo 3º, exemplificativamente, é expresso ao determinar a adoção de medidas complementares, não previstas na Lei Complementar Federal n.º 101/00:

Art. 3º Na hipótese em que os Poderes ou órgãos referidos no § 2.º do art. 1.º desta Lei Complementar forem obrigados a adotar as determinações previstas no parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar Federal n.º 101/00, deverão esses, uma vez corrigido o comprometimento com a despesa com pessoal, adotar complementarmente as seguintes medidas prudenciais:

I - a despesa total com pessoal no exercício seguinte ao do ajustamento não poderá exceder, em valores absolutos, ao montante da despesa empenhada no exercício financeiro anterior para a mesma destinação, corrigido pela variação anual acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA –, ou outro que venha a substituí-lo; e

II - a variação da despesa total com pessoal, após o período de que trata o inciso I deste artigo, poderá ser adicionada, no ano subsequente, sem prejuízo da correção pela variação anual acumulada do IPCA, em até 25% (vinte e cinco por cento) do índice de crescimento real da Receita Corrente Líquida no mesmo período.

§ 1º A variação da despesa total com pessoal para fins do disposto nos incisos I e II deste artigo fica limitada a 90% (noventa por cento) do crescimento da Receita Corrente Líquida no mesmo período.

§ 2º Nos limites de que tratam os incisos I e II do “caput” deste artigo estarão compreendidas, também, as entidades com personalidade jurídica própria a que se refere o inciso II do § 2.º do art. 1.º desta Lei Complementar cujas despesas com pessoal corram à conta de recursos do Tesouro do Estado.

§ 3º Serão admitidos acréscimos em relação ao limite disposto no “caput” deste artigo, decorrentes:

I - do impacto financeiro, nos exercícios subsequentes, das alterações decorrentes de legislação federal;

II - das obrigações decorrentes de decisões judiciais; e

III - da recomposição do quadro de servidores das áreas da saúde, educação e segurança.
Ou seja, o supramencionado artigo 3º determina, unilateralmente, por vontade do Poder Executivo, que os Poderes e Instituições estaduais que, porventura, venham a descumprir com o comando oriundo do artigo 22 da Lei Complementar n.º 101/00 não somente sejam submetidos às restrições estatuídas no § único do mesmo dispositivo legal nacional, com vista à correção do comprometimento com a despesa de pessoal, mas também à adoção das medidas prudenciais complementares por ele próprio discriminadas, ultrapassando, como está claro, os limites típicos à atividade legislativa de suplementação da normativa nacional.

O mesmo ocorre com os demais artigos da Lei Complementar Estadual n.º 14.836/16 (artigos 4º, inciso III, 5º, § 1º, em parte, 6º, §§ 3º, 4º, em parte, 5º e 6º), que representam inovação legislativa por parte do Estado sobre as diretrizes oriundas da Lei de Responsabilidade Fiscal Nacional e, ao final, acarretam indevida ingerência do Poder Executivo sobre a gestão financeira e a execução orçamentária dos demais Poderes e Instituições estaduais.

A Lei Complementar Estadual fustigada, nesse passo, acaba por restringir o espaço de liberdade de que dispõem os Poderes Legislativo e Judiciário, o Ministério Público, a Defensoria Pública e o Tribunal de Contas no que pertine à gestão financeira e orçamentária, incidindo sobre despesas já previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei Estadual n.º 14.716/15) e na Lei Orçamentária Anual (Lei Estadual n.º 14.795/15) – que não impõem qualquer ressalva a respeito – e amplificando, de maneira contrária à CF/88 e à Constituição Estadual, a já ampla gama de limitações legalmente prescritas com o fim de tornar responsável a respectiva atividade administrativa.

Caracteriza-se, portanto, em juízo sumário de cognição, a indevida ingerência da Lei Complementar Estadual n.º 14.836/16 sobre a independência e harmonia do Poder Executivo com os Poderes Legislativo e Judiciário, bem como sobre a autonomia administrativa, financeira e orçamentária do Ministério Público, da Defensoria Pública e do Tribunal de Contas estaduais, que não tiveram iniciativa para a abertura do processo legislativo, nem tampouco tiveram oportunizada sua participação durante o debate que precedera a respectiva aprovação.

Rememore-se, a propósito do tema, que a autonomia, no mais amplo sentido, é característica organizacional que se insere dentro de um todo maior – a independência. No caso dos Poderes de Estado, portanto, a independência que lhes é elemento essencial contém em si, como pressuposto, a autonomia, incluída aí a capacidade de autodeterminação financeira.

Nesse sentido, o seguinte precedente do STF particularmente sobre a violação ao princípio da independência do Poder Judiciário, mas com ratio decidendi extensível em favor de todos os Poderes e Instituições aqui defendidos, em igual ou menor medida:

Ação Direta de Inconstitucionalidade. AMB. Lei nº 14.506, de 16 de novembro de 2009, do Estado do Ceará. Fixação de limites de despesa com a folha de pagamento dos servidores estaduais do Poder Executivo, do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e do Ministério Público estadual. Conhecimento parcial. Inconstitucionalidade. [...] 2. Conquanto a AMB tenha impugnado a integralidade da lei estadual, o diploma limita a execução orçamentária não apenas em relação aos órgãos do Poder Judiciário, mas também em relação aos Poderes Executivo e Legislativo e do Ministério Público, os quais são alheios à sua atividade de representação. Todos os fundamentos apresentados pela requerente para demonstrar a suposta inconstitucionalidade restringem-se ao Poder Judiciário, não alcançando os demais destinatários. Conhecimento parcial da ação. [...] 5. A expressão “não poderá exceder”, presente no artigo 169 da Constituição Federal, conjugada com o caráter nacional da lei complementar ali mencionada, assenta a noção de marco negativo imposto a todos os membros da Federação, no sentido de que os parâmetros de controle de gastos ali estabelecidos não podem ser ultrapassados, sob pena de se atentar contra o intuito de preservação do equilíbrio orçamentário (receita/despesa) consagrado na norma. 6. O diploma normativo versa sobre execução orçamentária, impondo limites especialmente às despesas não previstas na folha normal de pessoal. Tais limites, conquanto não estejam disciplinados na lei de diretrizes orçamentárias e na lei orçamentária anual, buscam controlar a forma de gestão dos recursos orçamentários já aprovados. A participação necessária do Poder Judiciário na construção do pertinente diploma orçamentário diretivo, em conjugação com os outros Poderes instituídos, é reflexo do status constitucional da autonomia e da independência que lhe são atribuídas no artigo 2º do Diploma Maior. Esse é o entendimento que decorre diretamente do conteúdo do art. 99, § 1º, da Constituição Federal. 7. A autonomia financeira não se exaure na simples elaboração da proposta orçamentária, sendo consagrada, inclusive, na execução concreta do orçamento e na utilização das dotações postas em favor do Poder Judiciário. O diploma impugnado, ao restringir a execução orçamentária do Judiciário local, é formalmente inconstitucional, em razão da ausência de participação desse na elaboração do diploma legislativo. 8. Ação direta de inconstitucionalidade julgada parcialmente procedente para declarar, com efeitos ex tunc, a inconstitucionalidade da expressão “e Judiciário” contida nos arts. 1º e 6º da lei impugnada e para declarar a inconstitucionalidade parcial sem redução de texto dos demais dispositivos da Lei nº 14.506/09 do Estado do Ceará, afastando do seu âmbito de incidência o Poder Judiciário. (ADI 4426, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 09/02/2011, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-093 DIVULG 17-05-2011 PUBLIC 18-05-2011.) [Grifei.]
Ressalte-se que a ADI n.º 4.426, cuja ementa foi acima transcrita, foi julgada pelo STF em conjunto com a ADI n.º 4.356, na sessão colegiada do Tribunal Pleno ocorrida em 09 de fevereiro de 2011, tendo se assentado, no julgamento do segundo processo, a mesma tese: a inconstitucionalidade da legislação estadual questionada, que fixava limites de despesa com a folha de pagamento dos servidores do Ministério Público, por afronta à autonomia financeira do órgão, que não se exaure na simples elaboração da proposta orçamentária, igualmente abrangendo a execução concreta do orçamento e a utilização das dotações prévia e legalmente postas em seu favor.

Destaco outro precedente do STF sobre a matéria:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE [...] FIXAÇÃO, PELA UNIÃO, DE DIRETRIZES GERAIS E, PELOS ESTADOS-MEMBROS, DE NORMAS SUPLEMENTARES - LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL QUE ESTABELECE CRITÉRIOS PARA INVESTIDURA NOS CARGOS DE DEFENSOR PÚBLICO-GERAL, DE SEU SUBSTITUTO E DE CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO - OFENSA AO ART. 134, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, NA REDAÇÃO QUE LHE DEU A EC Nº 45/2004 - LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL QUE CONTRARIA, FRONTALMENTE, CRITÉRIOS MÍNIMOS LEGITIMAMENTE VEICULADOS, EM SEDE DE NORMAS GERAIS, PELA UNIÃO FEDERAL - INCONSTITUCIONALIDADE CARACTERIZADA - AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS DEFENSORES PÚBLICOS (ANADEP) - ENTIDADE DE CLASSE DE ÂMBITO NACIONAL - FISCALIZAÇÃO NORMATIVA ABSTRATA - PERTINÊNCIA TEMÁTICA DEMONSTRADA - LEGITIMIDADE ATIVA "AD CAUSAM" RECONHECIDA. [...] COTEJO ENTRE LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL E LEI COMPLEMENTAR NACIONAL - INOCORRÊNCIA DE OFENSA MERAMENTE REFLEXA - A USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA, QUANDO PRATICADA POR QUALQUER DAS PESSOAS ESTATAIS, QUALIFICA-SE COMO ATO DE TRANSGRESSÃO CONSTITUCIONAL. - A Constituição da República, nos casos de competência concorrente (CF, art. 24), estabeleceu verdadeira situação de condomínio legislativo entre a União Federal, os Estados-membros e o Distrito Federal (RAUL MACHADO HORTA, "Estudos de Direito Constitucional", p. 366, item n. 2, 1995, Del Rey), daí resultando clara repartição vertical de competências normativas entre essas pessoas estatais, cabendo, à União, estabelecer normas gerais (CF, art. 24, § 1º), e, aos Estados-membros e ao Distrito Federal, exercer competência suplementar (CF, art. 24, § 2º). Doutrina. Precedentes. - Se é certo, de um lado, que, nas hipóteses referidas no art. 24 da Constituição, a União Federal não dispõe de poderes ilimitados que lhe permitam transpor o âmbito das normas gerais, para, assim, invadir, de modo inconstitucional, a esfera de competência normativa dos Estados-membros, não é menos exato, de outro, que o Estado-membro, em existindo normas gerais veiculadas em leis nacionais (como a Lei Orgânica Nacional da Defensoria Pública, consubstanciada na Lei Complementar nº 80/94), não pode ultrapassar os limites da competência meramente suplementar, pois, se tal ocorrer, o diploma legislativo estadual incidirá, diretamente, no vício da inconstitucionalidade. A edição, por determinado Estado-membro, de lei que contrarie, frontalmente, critérios mínimos legitimamente veiculados, em sede de normas gerais, pela União Federal ofende, de modo direto, o texto da Carta Política. Precedentes. ORGANIZAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA NOS ESTADOS-MEMBROS - ESTABELECIMENTO, PELA UNIÃO FEDERAL, MEDIANTE LEI COMPLEMENTAR NACIONAL, DE REQUISITOS MÍNIMOS PARA INVESTIDURA NOS CARGOS DE DEFENSOR PÚBLICO-GERAL, DE SEU SUBSTITUTO E DO CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DOS ESTADOS-MEMBROS - NORMAS GERAIS, QUE, EDITADAS PELA UNIÃO FEDERAL, NO EXERCÍCIO DE COMPETÊNCIA CONCORRENTE, NÃO PODEM SER DESRESPEITADAS PELO ESTADO-MEMBRO - LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL QUE FIXA CRITÉRIOS DIVERSOS - INCONSTITUCIONALIDADE. - Os Estados-membros e o Distrito Federal não podem, mediante legislação autônoma, agindo "ultra vires", transgredir a legislação fundamental ou de princípios que a União Federal fez editar no desempenho legítimo de sua competência constitucional, e de cujo exercício deriva o poder de fixar, validamente, diretrizes e bases gerais pertinentes a determinada matéria ou a certa Instituição, como a organização e a estruturação, no plano local, da Defensoria Pública. - É inconstitucional lei complementar estadual, que, ao fixar critérios destinados a definir a escolha do Defensor Público-Geral do Estado e demais agentes integrantes da Administração Superior da Defensoria Pública local, não observa as normas de caráter geral, institutivas da legislação fundamental ou de princípios, prévia e validamente estipuladas em lei complementar nacional que a União Federal fez editar com apoio no legítimo exercício de sua competência concorrente. [...] (ADI 2903, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 01/12/2005, DJe-177 DIVULG 18-09-2008 PUBLIC 19-09-2008 EMENT VOL-02333-01 PP-00064 RTJ VOL-00206-01 PP-00134). [Grifei.]

Não se está, de modo algum, deixando de valorizar a tomada de medidas tendentes a uma maior responsabilidade na gestão fiscal, que a Lei Complementar Estadual n.º 14.836/16 vem a viabilizar.

De fato, “a construção do Estado Democrático de Direito, anunciado pelo artigo 1º, passa por custos e estratégias que vão além da declaração de direitos. Não há Estado Social sem que haja também Estado Fiscal, são como duas faces da mesma moeda. Se todos os direitos fundamentais têm, em alguma medida, uma dimensão positiva, todos implicam custos. Conforme salientam Holmes e Sunstein, nenhum direito é apenas o direito de ser deixado só pelo poder público. Todos os direitos reivindicam uma postura positiva do governo. Logo, levar direitos a sério exige que seus custos também sejam levados a sério. Há sempre uma decisão financeira detrás de cada atuação estatal que demande recursos, esta é, por sua vez, precedida de uma atividade de arrecadação, que torna a decisão de gastar possível. Por esse motivo, as finanças públicas, bem como as normas que as regulam, além de sua função instrumental, são de um saber ético: ‘forçam a levar em conta, de modo público, os sacrifícios que nós, como comunidade, decidimos fazer, a explicar do que pretendemos abrir mão em favor de objetivos mais importantes’. Orientam escolhas, portanto”
.

Esta é a razão de ser da regulamentação da atividade estatal no que pertine à responsabilidade da arrecadação pública (quase que exclusivamente oriunda do pagamento dos tributos), da gestão das contas públicas e dos gastos necessários ao cumprimento do programa de medidas advindo do legislador constituinte.

O problema está na impossibilidade de tal propósito vir a ser buscado mediante ações estatais que contrariem, justamente, as normas constitucionais que igualmente lhe dão suporte, detenham elas natureza formal ou material, quando o cumprimento desse propósito se revela arbitrário e desproporcional, como ocorrido na hipótese dos autos.

Surpreende ver o Estado do RS, em suas razões de Recurso de Agravo, conclamar pelo pluralismo político enquanto fundamento da República e consectário do princípio federativo para, à fl. 19, ao citar julgado do STF, reclamar da decisão recorrida naquilo em que esta reduziria o âmbito de competência estadual para legislar sobre direito financeiro quando, na situação em concreto, o Poder Executivo se mostrara completamente alheio ao pluralismo necessário à promoção de um debate sério e enriquecido com os demais Poderes e Instituições afetados pela normativa estadual impugnada.

O argumento, além de não convincente, milita contra o próprio Poder Executivo estadual, que, no presente feito, vem a apresentar comportamento contraditório e a indicar um utilitarismo e um pragmatismo de todo censuráveis, inclusive no plano jurídico.

Se a ideia de criar Lei de Responsabilidade Fiscal Estadual é particularizar as diretrizes nacionais às peculiaridades do Estado – possível justamente porque, com o pacto federativo posto, é dado aos Estados suplementar a Lei Nacional em matéria de direito financeiro –, com idêntica razão se exigia, no caso dos autos, que o Poder Executivo encaminhasse a proposta e abrisse a discussão com os demais Poderes e Instituições afetados pela Lei Estadual Complementar questionada, sem açodamento, sobretudo em matéria de execução orçamentária e, especialmente, naquilo que afetasse orçamentos já definidos em lei.

O que se viu, no entanto, foi justamente o contrário: a proposta fora encaminhada ao Poder Legislativo e lá aprovada em tempo não usual, inclusive em sessão extraordinária cuja realização veio a ser judicialmente sindicalizada, sem qualquer possibilidade de participação do Poder Judiciário, por exemplo, e das demais Instituições envolvidas no texto legislativo.

Vem a propósito, apenas a título argumentativo, o conteúdo dos Itens 1.2 e 1.2.3 do Código de Boas Práticas para a Transparência Fiscal, Edição 2007, do Fundo Monetário Internacional, que, embora não detenham status normativo forte, serviram de inspiração – em edições anteriores – para o advento da Lei de Responsabilidade Fiscal Nacional: “1.2 A gestão das finanças públicas deve inscrever-se num quadro jurídico, regulatório e administrativo claro e aberto”; e “1.2.3 As propostas de alteração de leis e regulamentos e, se possível, de modificação mais geral das políticas, devem ser precedidas por um período apropriado de consultas”.

Digo que o Código de Boas Práticas para a Transparência Fiscal não detém status normativo forte porque, em princípio, em Direito Internacional Público, poderia ser classificado apenas como lei branda
, cuja normatividade é tema de constante e atual debate.

No entanto, por mais que se esteja tratando de direito financeiro, o tema envolve, ao fundo, o modo como se pratica a arrecadação tributária e o uso dos recursos arrecadados, sobretudo para a tomada de decisões políticas para a tutela de direitos de cunho fundamental previstos no texto constitucional e nos tratados internacionais de direitos humanos.

Em sendo assim, sobreleva destacar que a temática é sensível aos direitos humanos, que em Direito Internacional Público constituem direito imperativo
 e assumem status normativo cogente, de modo que também em razão disso é que se pode emprestar uma maior normatividade ao supramencionado Código.

3. Da alegada ausência de urgência para autorizar a medida cautelar de suspensão de eficácia deferida na decisão recorrida:
É justamente o conflito institucional surgido com a Lei de Responsabilidade Fiscal Estadual o fundamento-chave do qual esta Relatora se valeu para considerar a conveniência da medida cautelar de suspensão de eficácia de parte da Lei de Responsabilidade Fiscal Estadual, conforme está claro da decisão recorrida.

Conforme lá destacado, para além da configuração do requisito da probabilidade do direito, igualmente se punha em evidência a urgência e a própria conveniência justificadoras do provimento cautelar postulado na petição inicial.

Tanto um quanto o outro requisito – a urgência ou a conveniência – serviria para, sozinho ou em conjunto, ao lado da probabilidade do direito, determinar o deferimento da medida cautelar de suspensão de eficácia da Lei Complementar Estadual questionada, naquilo em que impugnada.

Inclusive, a adoção do critério da conveniência em sobreposição ao critério da urgência foi justificada em decisão do STF que destacava, em seu âmago, a relevância do tema da estabilização institucional como suficiente para fundamentar nesse sentido.

Veja-se trecho da decisão recorrida:

Com efeito, no âmbito das ADIs, o deferimento de medida cautelar de suspensão de eficácia de lei ou ato normativo contrário à Constituição do Estado ou à CF/88 pressupõe, como regra, a presença dos mesmos requisitos necessários à concessão ordinária da tutela de urgência de natureza cautelar: a probabilidade do direito (fumus boni iuris) e o perigo na demora do provimento jurisdicional (periculum in mora). Os dois mencionados requisitos, cuja presença deve ser concomitante, refletem o grau sumário de cognição com que se dá o provimento de urgência em específico, o que evidencia a sua provisoriedade e sua precariedade, possibilitando a respectiva revisão diante de novos elementos fático-jurídicos em sentido contrário. Em outras palavras, “o deferimento da medida cautelar está condicionado à ocorrência dos pressupostos genéricos do fumus boni juris e periculum in mora, ou seja, o perigo de prejuízos irreparáveis ou de difícil reparação, considerando-se a presença do bom direito”
. No que toca ao segundo requisito – o periculum in mora, especificamente –, o STF tem entendimento que permite a sua substituição por outro requisito, a depender das circunstâncias do caso: em seu lugar, o juízo pode se valer do critério da conveniência, associado à probabilidade do direito, para deferir a medida cautelar e suspender a eficácia da lei ou do ato normativo objeto de questionamento. Nesse sentido, exemplificativamente:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LIMINAR. A CONCESSÃO, OU NÃO, DE LIMINAR EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE FAZ-SE CONSIDERADOS DOIS ASPECTOS PRINCIPAIS - O SINAL DO BOM DIREITO E O RISCO DE MANTER-SE COM PLENA EFICÁCIA O ATO NORMATIVO. ESTE ÚLTIMO DESDOBRA-SE A PONTO DE ENSEJAR O EXAME SOB O ANGULO DA CONVENIÊNCIA DA CONCESSÃO DA LIMINAR, PERQUIRINDO-SE OS ASPECTOS EM QUESTÃO PARA DEFINIR-SE AQUELE QUE MAIS SE APROXIMA DO BEM COMUM. TRATANDO-SE DE PRECEITO LEGAL REVELADOR, AO QUE TUDO INDICA, DE RETROAÇÃO INCOMPATÍVEL COM O PRINCÍPIO DO ATO JURÍDICO PERFEITO E ACABADO, A GERAR DIREITO ADQUIRIDO, IMPÕE-SE O DEFERIMENTO DA SUSPENSÃO PRELIMINAR. ISTO OCORRE QUANTO AO TEOR DO ARTIGO 26 DA LEI No 8.177/91: "AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO RURAL CONTRATADAS JUNTO AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, COM RECURSOS ORIUNDOS DE DEPÓSITOS A VISTA E COM CLÁUSULA DE ATUALIZAÇÃO PELO ÍNDICE DE PREÇOS AO CONSUMIDOR (IPC), PASSAM A SER ATUALIZADAS PELA TR, OBSERVADO O DISPOSTO NO ARTIGO 6. DESTA LEI". (ADI 768 MC, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 07/10/1992, DJ 13-11-1992 PP-20849 EMENT VOL-01684-01 PP-00134.) [Grifei.]
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - DECRETO LEGISLATIVO ESTADUAL QUE SUSTOU CONCORRÊNCIA INSTAURADA PELO PODER PÚBLICO - ATO MATERIALMENTE ADMINISTRATIVO - INVIABILIDADE DE SEU EXAME EM SEDE DE CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO - NÃO-CONHECIMENTO DA AÇÃO DIRETA QUANTO AO ARTIGO 1. DO DECRETO LEGISLATIVO N. 2.841/92 - ATO IMPUGNADO QUE TAMBÉM DEFINE CRIME DE RESPONSABILIDADE - PLAUSIBILIDADE JURÍDICA RECONHECIDA - JUÍZO POSITIVO DE CONVENIÊNCIA - SUSPENSÃO DE EFICÁCIA DO ART. 2. DO DECRETO LEGISLATIVO N. 2.841/92 DO ESTADO DE MATO GROSSO - PEDIDO PARCIALMENTE CONHECIDO. - Decreto legislativo que susta a realização de licitação pública convocada pelo Estado não se impregna de essência normativa. Ainda que incorporado a texto de espécie jurídica formalmente legislativa, esse ato - precisamente porque seu conteúdo veicula determinação materialmente administrativa - não se expõe a jurisdição constitucional de controle "in abstracto" do Supremo Tribunal Federal. - Decreto legislativo, ainda que emanado da União Federal, não se qualifica como instrumento juridicamente idôneo a tipificação de crimes de responsabilidade. O tratamento normativo dos crimes de responsabilidade ou infrações político-administrativas exige, impõe e reclama, para efeito de sua definição típica, a edição de lei especial. Trata-se de matéria que se submete, sem quaisquer exceções, ao princípio constitucional da reserva absoluta de lei formal. - A suspensão cautelar da eficácia de preceito normativo pode ter por fundamento razões de conveniência ditadas pela necessidade de preservar a incolumidade da ordem política local e de manter, no plano jurídico-institucional, a harmonia e a independência entre os Poderes Executivo e Legislativo do Estado-membro. (ADI 834 MC, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 11/02/1993, DJ 02-04-1993 PP-05617 EMENT VOL-01698-04 PP-00685.) [Grifei.]
Havendo a reunião dessas condicionantes, permite-se a concessão da medida cautelar, inclusive liminarmente, pelo Órgão Judiciário. No particular, cabe ressaltar, ainda que objetivamente, que, seja diante do que dispõe o artigo 10º, caput e parágrafos, da Lei Federal n.º 9.868/99
, seja à vista da prática difundida no âmbito do STF, mostra-se cabível a concessão da medida cautelar em ADI antes da oitiva dos órgãos ou das autoridades dos quais emanou a lei impugnada, se as circunstâncias do caso assim recomendarem, com a análise diferida da questão jurídica pelo órgão colegiado, por referendo ou mesmo pela via recursal. Sobre a temática, põe-se em relevo que a CF/88 consagra como direito fundamental a efetividade da tutela jurisdicional, dentro de cuja ideia se concebe a possibilidade de a autoridade judiciária adaptar o procedimento à medida da necessidade e da adequação do provimento à tutela almejada, a fim de proporcionar razoável, justa e tempestiva proteção aos interesses e direitos afetados, em medida de cumprimento aos anseios do legislador constituinte.

Pois bem. No caso sub judice, tenho que estão preenchidos os requisitos para a concessão da medida cautelar postulada na petição inicial.
O fato de a Lei Complementar Estadual fustigada restringir a prerrogativa de os Poderes Legislativo e Judiciário, o Ministério Público, a Defensoria Pública e o Tribunal de Contas, dentro do seu espaço de liberdade, deliberarem sobre o modo como se darão a execução de seu orçamento e a destinação das dotações prévia e legalmente estabelecidas, comprometendo, seriamente, o regular cumprimento de suas funções institucionais, era relevante o suficiente para evidenciar a situação de urgência (perigo na demora) alegada pelo MP, fundamentando a concessão de medida cautelar de suspensão de eficácia naquele momento, antes da oitiva das autoridades das quais emanou o diploma legislativo em questão.

Ademais, na medida em que a manutenção do inciso I do § 2º do artigo 1º na ordem jurídica tendia a perpetuar a situação de instabilidade, no plano jurídico-institucional, da harmonia entre os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário estaduais, bem como a autonomia administrativa, financeira e orçamentária dos demais órgãos por ele afetados, sobrelevava a caracterização da conveniência para a respectiva sustação dos efeitos, até que o Colegiado decida sobre a matéria em definitivo.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do Recurso de Agravo sub judice.

É o voto.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM A RELATORA. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Agravo Regimental nº 70070040118: "À UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO."
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